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ETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   
  
  
PL 573/2024 
  
  
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Constituição Estadual de São Paulo; 
 
 - Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023, que institui a Lei Geral do Esporte. 
  
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 62, de 19 de janeiro de 1968, que promulga a Convenção nº 111 
da OIT sobre discriminação em matéria de emprego e profissão; 
 
- Lei Municipal nº 16.604, de 27 de dezembro de 2016, que institui o Sistema A Mulher 
na Política, dispondo sobre medidas de incentivo à participação da mulher na atividade 
política no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 56. 702, de 09 de dezembro de 2015, que cria o Conselho 
Municipal de Políticas para mulheres – CMPM; 
 
 - Lei Municipal nº 18.109, DE 3 DE MAIO DE 2024, que dispõe sobre a criação do 
Programa de fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência psicológica 
entre mulheres (Wollying).  
 
- Lei Municipal nº 18.071, DE 11 DE JANEIRO DE 2024, que altera a Lei nº 14.485, de 
19 de julho de 2007, para inserir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana Municipal do Laço Branco de Mobilização dos Homens pelo Fim da Violência 
contra as Mulheres, a ser promovida anualmente na primeira semana de dezembro, com 
culminância no dia 06.  
 
- Decreto Legislativo nº 33, de 27 de junho de 2023, que dispõe sobre a outorga em 
forma de honraria Salva de Prata ao Coletivo de Mulheres Capoeiristas “Mulheres da 
Garoa”, por trazer o protagonismo feminino para o campo da capoeira. 
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- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da Casa 
Municipal de Apoio à Mulher. 
 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. 
 
- Lei Municipal nº 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a composição 
mínima de 50% de mulheres nos Conselhos de Controle Social, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal n 14.139, de 24 de março de 2006, que dispõe sobre a prática de 
esportes e atividades radicais ou de aventura no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o desenvolvimento 
de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso escolar de inverno e 
verão, nas escolas municipais, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 15.648, de 14 de novembro de 2012, que estabelece diretrizes para o 
funcionamento dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs na 
Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.921, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir o Dia da Vida, a ser comemorado anualmente no dia 08 
de outubro, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que ria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências.  
 
- ECA – Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
 
- Código Penal; 
 
- Lei Federal nº 12.015, de 07 de agosto de 2009, que altera o Título VI da Parte Especial  
 
- Lei Federal nº 13.431, de 7 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 
 
- Lei Federal nº 14.432, de 3 de agosto de 2022, que institui a campanha Maio Laranja, 
a ser realizada no mês de maio de cada ano, em todo o território nacional, com ações 
efetivas de combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes. 
 
 - Lei Municipal nº 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 
vítimas de violência e dá outras providencias. 
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- Lei Municipal nº 13.396 de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.537, de 19 de março de 2003, que acrescenta parágrafo 3º ao 
artigo 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação conferida pela 
Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995. (CASSAÇÃO ALVARÁ) 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e das 
outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 14.028, de 08 de julho de 2005, que altera a redação do par. 3º e 
acrescenta par. 4º ao art. 6º da Lei nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 
redação conferida pela Lei nº 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei nº 13.537, de 
19 de março de 2003. (CASSAÇÃO ALVARÁ) 
 
- Lei Municipal nº 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização de 
campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
da Cidade de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.276, de 02 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores Formas, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que  altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e 
Exploração Sexual Infanto juvenil, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.116 de 09 de janeiro de 2015, que cria o Conselho Municipal da 
Segurança Urbana. 
 
- Lei Municipal nº 16.164 de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa Municipal 
de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.338 de 2015 Dispõe sobre a divulgação do Disque 100 nos 
impressos da Secretaria Municipal de Educação, bem como nos livros e cadernos 
distribuídos aos alunos da Rede Municipal de Ensino. 
 
- PL 349/24, que define objetivos para Políticas Públicas de Igualdade Racial e Combate 
à Discriminação, e dá outras providências. 
 
- PL 334/24, que dispõe sobre a autorização ao Poder Executivo do Estado de São 
Paulo para afixar informativos referente ao que consta na legislação para atendimento 
de interrompimento de gravidez decorrente de violência, nas unidades de saúde no 
âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 319/23, que institui uma Política Municipal “Vini Jr” de Combate ao Racismo nos 
estádios de Futebol e Arenas Esportivas da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- PL 286/23, que institui o Programa Municipal de Enfretamento à Discriminação e 
Violência Racial no Âmbito dos Estádios e Demais Áreas de Esportes na Cidade de São 
Paulo; 
 
- PL 696/21, que institui o Programa Clube Amigo da Criança, com o objetivo de 
assegurar o exercício do direito de brincar e de praticar esportes seguros. 
 
- PL 51/18, que dispõe sobre a inclusão em locais de frequência infantil, placa referente 
a denúncia de crime de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes e dá 
outras providências; 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.  

  
São Paulo, 09 de setembro de 2024.  

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia   

OAB/SP 155.068  
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